
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0001432-86.2013.815.0331
Origem : 4ª Vara da Comarca de Santa Rita
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : De Millus S/A Indústria e Comércio 
Advogado : Júlio César Monteiro Neves – OAB/RJ nº 95.483
Apelada : Iranilda Vitorino do Nascimento
Advogada :  Patrícia da Silva Moraes – OAB/RJ nº 157.893

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  COM  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  CONTESTAÇÃO.
PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA PARTE AUTORA
POR  LITIGÂNCIA DE  MÁ-FÉ.  FEITO  JULGADO
IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PROMOVIDA.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DA
PROMOVENTE  NO  ROL  DOS  MAUS
PAGADORES.  ALEGAÇÃO  DE
DESCONHECIMENTO  DO  DÉBITO.
DEMONSTRAÇÃO  DA  TRANSAÇÃO
COMERCIAL  REALIZADA  ENTRE  AS  PARTES.
ALTERAÇÃO  DA  VERDADE  DOS  FATOS.
INTUITO  DE  OBTER  VANTAGEM  ILEGAL.
OBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 80, II  E III,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  LITIGÂNCIA
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DE MÁ-FÉ RECONHECIDA.  SANÇÃO IMPOSTA.
REVOGAÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  JUSTIÇA
GRATUITA.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

- Reconhecida a origem da dívida que deu ensejo a
inscrição do nome da parte autora no rol dos maus
pagadores, imperioso se torna identificar a litigância
de má-fé, diante da alteração da verdade dos fatos e
por usar do processo para conseguir objetivo ilegal,
violando a promovente, assim, o art. 80, II e III, do
Código de Processo Civil.

-  Não  pode  ser  revogado  o  benefício  da  justiça
gratuita  deferido  em  favor  da  parte,  pelo  simples
fato de se admitir a ocorrência de litigância de má-fé.

- O dever de pagar a multa não deve ser afastado em
razão da concessão do privilégio da justiça gratuita,
conforme estabelece o §4º, do art. 98, do Código de
Processo Civil. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover  parcialmente a apelação.

Iranilda Vitoriano do Nascimento ajuizou  Ação de
Compensação por Danos Morais com Pedido de Antecipação de Tutela, em face da
De Millus Comércio e Indústria de Roupas S/A, afirmando fazer jus à indenização
por danos morais, ao argumento de que teve seu nome, indevidamente, inserido no
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órgão de proteção ao crédito, em razão de uma suposta dívida no importe de R$
154,34 (cento e cinquenta reais e trinta e quatro centavos).

Citada, a  De Millus S/A Indústria e Comércio S/A
apresentou contestação, fls. 35/41, rebatendo as alegações autorais, ao tempo em que
requereu a improcedência do pedido e a condenação da parte autora em litigância de
má-fé.

A  Juíza  de  Direito  a  quo,  fls.  71/74,  julgou
improcedente a pretensão preambular, consignando os seguintes termos:

Por  fim,  no  tocante  ao  pleito  de  condenação  da
autora em litigância de má-fé, formulado pelo réu na
contestação, não deve o mesmo ser acolhido, posto
que a autora agiu embasada no seu direito subjetivo
de ação.
Isto  posto,  atento  ao  que  mais  dos  autos  consta  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, nos termos
do  art.  487,  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil,
rejeito os pedidos formulados pela autora na inicial,
JULGANDO  O  PROCESSO  EXTINTO  COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Inconformada,  a promovida interpôs  APELAÇÃO,
fls. 76/78, e, nas suas razões sustenta que a sentença primeva deve ser modificada
para que seja reconhecida a litigância de má-fé da parte autora, asseverando para
tanto ser “notório que a Apelada tentou usar a justiça para se esquivar das dívidas
contraídas, uma vez que restou demonstrado que fora esta quem as contraiu”, fl. 77,
devendo, assim, ser aplicada as penas previstas no art. 80 e 81, do Novo Código de
Processo Civil, bem como deve ser revogado o benefício da justiça gratuita deferido
na origem.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  promovente,  de
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acordo com a certidão de fl. 82.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art.  178, do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  cerne  da  questão  reside  em  saber  se  Iranilda
Vitorino do Nascimento deve ser condenada por litigância de má-fé, em razão de ter
usado a justiça para se esquivar das dívidas contraídas, conforme assegura a parte
recorrente e, caso reconhecida citada prática, revogado o benefício da justiça gratuita
deferido em seu favor na instância de origem.

Inicialmente  cumpre  registrar  que  o  art.  80,  do
Código de Processo Civil vigente prescreve:

Art. 80. Considera-se litigância de má-fé aquele que: 
I – deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso
de lei ou ato incontroverso;
II – alterar a verdade dos fatos;
III – usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
IV –  opuser  resistência  injustificada ao  andamento
do processo;
V  –  proceder  de  modo  temerário  em  qualquer
incidente ou ato do processo;
VI – provocar incidente manifestamente infundado;
VII – interpuser recurso com intuito manifestamente
protelatório. 
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In  casu,  ao  ajuizar  a  presente  demanda  a  parte
autora  alegou  que  teve  seu  nome  indevidamente  negativado,  pois  não  realizou
contrato  algum  com  a  empresa  promovida,  motivo  pelo  qual  deveria  ser
desconsiderada a dívida, excluindo-se o nome da parte dos cadastros restritivos de
crédito. Pleiteou, ainda, o pagamento de indenização por danos morais.

Todavia, a empresa promovida ao contestar o feito,
anexou a peça de defesa documentos, dentre eles, ficha comercial da autora, fl. 48,
pedido  de  compras  realizado,  fl.  51  e  nota  fiscal,  fl.  52.  Como  se  não  bastasse,
demonstrou, ainda, a entrega das mercadorias através do documento de fl. 54.

Ressalto, outrossim, que devidamente intimada para
impugnar a contestação,  conforme despacho de fl.  64,  a  promovente permaneceu
inerte,  de  acordo  com a  certidão  de  fl.  66,  logo,  encontra-se  evidente  a  conduta
dolosa da apelada de alterar as verdades dos fatos para obter vantagem indevida,
diante da comprovação da transação comercial realizada entre os litigantes.

Desta  feita,  considerando  a  baixa  gravidade  da
deslealdade  processual  praticada,  a  ensejar  comedida  reprovabilidade  do  agir
temerário da autora,  arbitro a competente multa em 2% (dois por cento) do valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 81, do Código de Processo Civil, haja vista ter
ajuizado a presente demanda alterando a verdade dos fatos e para conseguir objetivo
ilegal, violando assim os incisos II e III, do art. 80, do Código de Processo Civil.

Nesse norte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  MEDIDA  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  INTERESSE  DE
AGIR.  AUSÊNCIA.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  ATENDIDO  EM  PRAZO
RAZOÁVEL.  PROCESSO  EXTINTO  SEM
APRECIAÇÃO DO MÉRITO. APELO IMPROVIDO. 
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- Se a Ré, em prazo razoável, atende a requerimento
administrativo para o fornecimento dos documentos
postulados, resta configurada ausência de interesse
de agir para a propositura da cautelar exibitória, ante
o  entendimento  paradigmático  firmado  pelo  STJ
para  fins  do  art.  543-C do  CPC de  1973.  Processo
extinto sem apreciação do mérito. 
-  O  rol  do  artigo  80  do  CPC  de  2015  é  taxativo.
Demonstrada a ocorrência de alguma das hipóteses
ali  estabelecidas,  resta  configurada  a  litigância  de
má-fé.  (TJMG, AC 1.0702.15.067895-2/001,  Rel.  Des.
José Marcos Vieira, J. 29/11/2017) – sublinhei.

Quanto ao  benefício  da justiça  gratuita,  verifica-se
que este  foi  deferido pela  Magistrada  a  quo,  fl.  29,  em razão da parte  autora ter
afirmado não possuir condições de arcar com as custas e honorários advocatícios, fl.
16, anexando, ainda, fl. 17, Declaração Anual de Isento do Imposto de Renda. 

Assim sendo, diante da ausência de elementos que
evidenciem a modificação da situação financeira da parte autora, impossível se torna
revogar o benefício outrora concedido, em razão de sua condenação por litigância de
má-fé.

A  propósito,  jurisprudência  recente,  no  mesmo
sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  CAUTELAR
INOMINADA -  REVOGAÇÃO DA GRATUIDADE
EM  RAZÃO  DO  RECONHECIMENTO  DA
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  -  DESCABIMENTO  -
COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA - INTELIGÊNCIA DO ART.5º, LXXIV,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA C/C ART. 99,
§2º, do NCPC - RECURSO PROVIDO. 
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-  O  reconhecimento  da  litigância  de  má-fé  e
aplicação  da  respectiva  multa,  por  si  só,  não
implicam  a  revogação  da  gratuidade  processual,
sobretudo diante da inexistência de previsão legal
nesse sentido.
- Conforme entendimento dominante do STJ e deste
Tribunal,  a  análise  da  concessão  dos  benefícios  da
justiça  gratuita  deve  ser  realizada  com  base  na
capacidade  financeira  da  parte  para  arcar  com  as
custas  processuais,  sem  prejuízo  de  seu  sustento
próprio e de sua família.
-  Comprovada  a  hipossuficiência  financeira  do
recorrente, impõe-se a manutenção do benefício da
justiça gratuita outrora concedido à parte.  (TJMG -
Apelação  Cível  1.0701.14.004890-4/001,  Relator(a):
Des.(a) Shirley Fenzi Bertão , 11ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 19/04/0017, publicação da súmula em
27/04/2017) - negritei.

Ademais,  como  dito,  a  condenação  da  parte  em
litigância de má-fé não se traduz em elemento apto a revogar a concessão da justiça
gratuita,  todavia,  não será afastada a responsabilidade da beneficiária de pagar a
multa processual imposta, de acordo com o art. 98, do Código de Processo Civil:

Art.  98.  A pessoa natural  ou jurídica,  brasileira ou
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar
as  custas,  as  despesas  processuais  e  os  honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na
forma da lei.
(…)
§ 4º. A concessão da gratuidade não afasta o dever de
o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais
que lhe sejam impostas.
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Nesse sentido, ratifico a suspensão da exigibilidade
das  verbas  as  quais  a  apelada  foi  condenada,  quais  sejam,  custas  processuais  e
honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,
exceto a sua condenação ao pagamento de multa por litigância de má-fé reconhecida
nesta instância revisora,  nos termos do art.  98,  §4º,  do Código de Processo Civil,
supracitado.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda, os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator

Apelação Cível nº 0001432-86.2013.815.0331                                                                                                                    8    


